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PERICLES ' 	ENDONÇA DE LIMA 
Pr'si'e da Comissão 

CÂMARA MUNICIPAL  DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: O veto Parcial n2  40/2019 ao Projeto de Lei n 289/2019, Autógrafo n 
246/2019, de autoria do Edil Fernando Alves Lisboa Dm1, institui no Calendário Oficial 
do Município de Sorocaba, o "Dia Municipal de Cuidados Paliativos" e dá outras 
providências. 

Conforme o art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator do parecer desta Comissão neste 

Veto, o nobre Vereador José Francisco Martinez, que deverá observar o § 12 

devendo emitir seu parecer conforme os §§ 22  e 32  do mesmo artigo. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  S  

  

ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
VETO PARCIAL N° 40/2019 
Relator: José Francisco Martinez 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, por seus integrantes, no uso das atribuições que o RI 

desta Casa de Leis lhe confere, manifesta-se sobre o VETO PARCIAL n° 40/2019 ao Projeto de 

Lei n° 289/2019 (AUTÓGRAFO 246/2019), em atendimento às disposições dos arts. 119 e 

seguintes do Regimento Interno: 

A Câmara Municipal de Sorocaba aprovou o Projeto de Lei, de autoria do Edil 

Fernando Alves Lisboa Dini, que foi enviado, na forma de AUTOGRAFO, pelo Presidente da 

Câmara à Sra. Prefeita para sanção, nos termos do art. 46 da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, 

no caso de sua concordância. 

Entretanto, a Sra. Prefeita Municipal, considerando os arts. 3° e 4° do projeto de lei 

inconstitucionais,  por entender que há imposição de medidas concretas, violando a Separação de 

Poderes, vetou-o parcialmente, procedendo na forma do § 20  do art. 46 da LOMS, obedecido o 

prazo nele previsto (15 dias úteis), comunicando ao Presidente desta Casa de Leis a sua decisão. 

Assim, por força do art. 119, §1° do RIC, a proposição vetada foi encaminhada a esta 

Comissão de Justiça para a sua manifestação. 

Todavia, ousamos discordar das argumentações da Sra. Prefeita uma vez que os 

dispositivos vetados não impõem qualquer atuação concreta pelo Poder Executivo, apenas elencam 
exemplos de atividades que podem ser desenvolvidas no município de Sorocaba (rol 
exemplificativo), com ou sem a participação do Poder Executivo. Não há no projeto de Lei a 
determinação de que alguma ação deva ser feita pela Prefeitura, especialmente o art. 4°, que sequer 
menciona o Poder Público Municipal. Neste sentido: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 2° da Lei municipal n° 
3.761/2017, de 12 de julho de 2017, de iniciativa parlamentar, que determina a inclusão 
do "DIA DO PASTOR EVANGÉLICO" no calendário oficial do Município de Lorena. 
Matéria de interesse local, não inserida entre aquelas de competência exclusiva do chefe 
do Poder Executivo. Mera criação de data comemorativa, sem o estabelecimento de 
obrigações à Administração Pública municipal. Não configurada violação ao artigo 30,  
inciso 1, da Constituição Federal, e ao artigo 24. 2°. da Carta bandeirante. Precedentes 
deste Egrégio Órgão Especial. Improcedência. [TJSP. Órgão Especial. Adin n° 
2180438-94.2017.8.26.0000. Rei. Des. Geraldo Wohlers. Julg. em 08 de ago. 20181. 

Ante o exposto, opinamos pela REJEIÇÃO DO VETO PARCIAL N° 40/2019 
aposto pela Chefe do Executivo, que deverá ser submetido ao julgamento do Plenário em uma única 
discussão e votação nominal (art. 120, § 1° do RIC) e dependerá do voto da maioria absoluta  dos 
membros da Câmara para sua rejeição (art. 163, do RIC). 

S.S., 1° de, nviihrode20l9. 


